Parecer nº. 890  , de 2.002, de Relator Especial em substituição ao da

Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº. 277, de 2.002.





O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminha, com a Mensagem A-nº. 59/2002, à apreciação da Assembléia Legislativa em regime de urgência, com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado, o Projeto de lei nº. 277, de 2.002, que cria a Agência de Desenvolvimento ao Turismo do Estado de São Paulo – Fundo de Financiamento e Investimento.





No período regimental de uma sessão de pauta, o projeto recebeu 5 (cinco) emendas (fls.21).





Tendo a Comissão de Constituição e Justiça deixado de se manifestar no prazo regimental fixado, o Senhor Presidente da Casa, de ofício, nos termos do artigo 61 da X Consolidação do Regimento Interno, designou-me Relator Especial para elaborar parecer, em substituição àquele órgão técnico, examinando tanto o projeto, quanto   as emendas nos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade (fls. 27vº).





Passo, pois, a fazê-lo:





Objetiva a iniciativa sob exame criar a Agência de Desenvolvimento ao Turismo do Estado de São Paulo – Fundo de Financiamento e Investimento, vinculada à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, visando ao fomento das atividades de Turismo, mediante a concessão de empréstimos e financiamentos a organizações e entidades públicas e privadas.





Dispõe ainda o projeto sobre a responsabilidade da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico na gestão técnica, administrativa e operacional da Agência, observadas sempre as orientações do Conselho de Administração e Orientação que se pretende instituir, com a composição e competências determinadas.





A par dessas e dentre outras disposições, extingue, no seu artigo 10, a Secretaria de Turismo, criada pela Lei nº. 8.663, de 26 de janeiro de 1.965.





A medida é de natureza legislativa estadual e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Senhor Chefe do Executivo, nos termos do artigo 24 da Constituição do Estado, atendendo também ao seu artigo 25, ao indicar as fontes de recursos para fazer face às despesas decorrentes da aplicação da lei.





Não ostenta a presente iniciativa nenhum vício de inconstitucionalidade material ou formal, capaz de impedir sua tramitação.





Analisadas igualmente as emendas sugeridas, constata-se liminarmente sua constitucionalidade e legalidade. Referem-se a questões de mérito e deverão merecer exame detalhado das Comissões pertinentes.





Dessa forma, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº. 277, de 2002, e às emendas nºs. 1 a 5.







       a) Dimas Ramalho - Relator Especial
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